
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.219/16/2ª  1
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 28/10/2016 - Cópia WEB 

 
Acórdão: 21.219/16/2ª   Rito: Sumário 

PTA/AI: 15.000030902-46 

Impugnação: 40.010139774-58 

Impugnante: Antônio Ildeu Figueiredo Rocha 

 CPF: 367.312.186-34 

Proc. S. Passivo: Anderson Ricardo Soares Fagundes/Outro(s) 

Origem: DF/Montes Claros 

EMENTA 

ITCD – CAUSA MORTIS – FALTA DE RECOLHIMENTO/RECOLHIMENTO 

A MENOR – SUCESSÃO. Constatou-se a falta de recolhimento do Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD, 

devido por herdeiro, nos termos do art. 1º, inciso I da Lei nº 14.941/03, em 

decorrência da transmissão de bens e direitos em razão da abertura da sucessão. 

Corretas as exigências de ITCD e Multa de Revalidação capitulada no art. 22, 

inciso II da mesma lei. Crédito tributário reformulado pela Fiscalização. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a falta de recolhimento do Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, relativo 

ao recebimento de bens/direitos pelo Autuado, por sucessão legítima, em razão do 

espólio de Antônia Rodrigues de Figueiredo, falecida em 10/09/07. 

São exigidos o ITCD e a Multa de Revalidação capitulada no art. 22, inciso 

II da Lei nº 14.941/03.  

Inconformado, o Autuado apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 16/18. 

A Fiscalização reformula o lançamento às fls. 34/35. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 53/55. 

A Câmara de Julgamento determina a realização de diligência de fls. 59, 

que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 61/65. 

DECISÃO 

A autuação trata da falta de recolhimento do Imposto sobre Transmissão 

Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD relativo ao recebimento 

de bens/direitos pelo Autuado, por sucessão legítima, em razão do espólio de Antônia 

Rodrigues de Figueiredo, falecida em 10/09/07. 
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As exigências fiscais tiveram como base a Declaração de Bens e Direitos 

(DBD) protocolizada em 13/04/10, por meio da qual a Fiscalização tomou 

conhecimento do fato gerador e dos demais elementos necessários ao lançamento. 

O Autuado sustenta em sua impugnação que os bens teriam sido 

superavaliados, indicando para cada um o valor que entende ser pertinente sem, 

contudo, apresentar documentos que comprovem sua alegação.  

Após análise das considerações do contribuinte, fora realizada nova 

avaliação dos imóveis, bem como acatadas todas as dívidas apresentadas, com o que a 

Fiscalização reformulou o lançamento.  

Ato continuo, os autos foram a julgamento no CC/MG, ocasião na qual à 

Câmara de Julgamento determinou a realização de diligência de fls. 59, para a 

Fiscalização demonstra-se os parâmetros utilizados na nova avaliação dos imóveis. O 

que resulta na manifestação da Fiscalização às fls. 61/62 e juntada de documentos de 

fls. 63/76, por meio dos quais é possível comprovar que o imóvel situado em Capitão 

Enéas foi avaliado corretamente e os demais foram avaliados a menor.  

À época do fato gerador, a Lei nº 14.941/03, em seu art. 1º, inciso I, 

estabelecia que o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 

Bens ou Direitos – ITCD – incidia “na transmissão da propriedade de bem ou direito, 

por sucessão legítima ou testamentária”. Essa redação foi dada pelo art. 1º e vigência 

estabelecida pelo art. 6º (até 31/12/13), ambos da Lei nº 15.958/05. Examine-se: 

Art. 1º. O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD – 

incide:  

Efeitos de 1º/01/2006 a 31/12/2013 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, ambos da Lei nº 15.958, de 29/12/2005: 

“I - na transmissão da propriedade de bem ou 

direito, por sucessão legítima ou testamentária;”  

Os § § 1º, 2º, inciso III e § 4º deste mesmo art. 1º da Lei nº 14.941/03 vêm, 

ainda, esclarecer que:  

Art. 1º. (...)  

§ 1º - O imposto incide sobre a doação ou 

transmissão hereditária ou testamentária de bem 

imóvel situado em território do Estado e 

respectivos direitos, bem como sobre bens móveis, 

semoventes, títulos e créditos, e direitos a eles 

relativos.  

§ 2º - O imposto incide sobre a transmissão de 

bens móveis, inclusive semoventes, direitos, 

títulos e créditos, e direitos a eles relativos, 

quando:  

(...)  

III - o inventário ou o arrolamento judicial ou 

extrajudicial se processar neste Estado;  

(...) 
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§ 4º - Em transmissão não onerosa causa mortis, 

ocorrerão tantos fatos geradores distintos 

quantos forem os herdeiros ou legatários. 

A Lei nº 14.941/03 deixa explícito que os contribuintes do ITCD são, dentre 

outros, os herdeiros ou legatários e, que esses são responsáveis tributários nas 

transmissões causa mortis, conforme seu art. 12, inciso I, a saber:  

Art. 12. O contribuinte do imposto é:  

I - o herdeiro ou legatário, na transmissão por 

sucessão legítima ou testamentária;  

No caso dos autos, o Autuado encontra-se na posição de herdeiro. 

Segundo o art. 13, inciso I do citado diploma legal, o ITCD deve ser pago 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sucessão, in 

verbis: 

Art. 13. O imposto será pago:  

I- na transmissão causa mortis, no prazo de cento 

e oitenta dias contados da data da abertura da 

sucessão;  

No que se refere à Multa de Revalidação, essa foi corretamente exigida nos 

termos do art. 22, inciso II da Lei nº 14.941/03: 

Art. 22.  A falta de pagamento do ITCD ou seu 

pagamento a menor ou intempestivo acarretará a 

aplicação de multa, calculada sobre o valor do 

imposto devido, nos seguintes termos: 

(...) 

II- havendo ação fiscal, será cobrada multa de 

revalidação de 50% (cinqüenta por cento) do valor 

do imposto, observadas as seguintes reduções: 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 

rerratificação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às fls. 34/35. Participaram 

do julgamento, além dos signatários, as Conselheiras Maria de Lourdes Medeiros 

(Revisora) e Cinara Lucchesi Vasconcelos Campos. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de 2016. 

Marco Túlio da Silva 

Presidente 

Marcelo Nogueira de Morais 

Relator 

GR/P 


